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EDITAL 

 

  

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a execução das obras de construção de 20 

(vinte) unidades habitacionais unifamiliares, correspondentes à Meta 1 do 

empreendimento habitacional aprovado no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida 

– FNHIS Sub 50, no Município de Porto Franco/MA. 

 

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 2.730.000,00 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 17/06/2026 às 09h00min (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 
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Aberto 
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SIM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 027/2026-SEMINFRA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

EDITAL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, inscrita no CNPJ 

06.208.946/0001-24, torna público para conhecimento dos interessados, por meio da sua 

COMISSÃO DE CONTRAÇÃO, com sede na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, 

Porto Franco/MA, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, no dia 17 de junho de 2026, às 09h00min nos termos do que prevê a Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação refere-se à Contratação de empresa especializada 

para a execução das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 

unifamiliares, correspondentes à Meta 1 do empreendimento habitacional aprovado 

no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, no Município de 

Porto Franco/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, nos termos do art. 6º, 

inciso XXXVIII, alínea “a” da Lei nº. 14.133/2021, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem credenciados 

para execução dos serviços equivalentes ao objeto do presente Edital, desde que não 

infrinjam o art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e estejam em condições de atender todas as 

exigências do presente Edital e que estejam prévia e devidamente credenciadas, através 

do site https://www.licitanet.com.br. 

2.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação 

deverão confirmar seu enquadramento e condição, através de Declaração registrada em 

campo específico do sistema LICITANET. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitanet.com.br/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
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exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor total do item;  

4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar os quantitativos anunciados na 

planilha orçamentária licitada;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo 

de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem 

respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

4.10.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.12. Do vencedor serão solicitados os seguintes documentos para continuidade do 

julgamento (arquivo em PDF e XLSX): 

4.12.1. Planilha orçamentária ajustada ao preço final, agrupada por etapas de 

serviços, contendo nº do item, descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual 

à planilha da Administração), preço unitário, preço total, nos termos do anexo deste 

Edital; 

4.12.2. Planilha de composição de quantitativos e preços unitários, com preços 

em real, de todos os itens presentes na planilha orçamentária, demonstrando todos o 

consumo e índices de produtividades dos insumos envolvidos em cada atividade a ser 

executada, respeitado o teto máximo de preços unitários e totais, nos termos da 

Súmula 258 do TCU; 

4.12.3. Cronograma físico financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela 

Administração e seus desembolsos; 

4.12.4. Planilha de composição do detalhamento do BDI e encargos sociais, 

detalhando todos os seus componentes, inclusive percentual, respeitado o teto máximo 

de preços unitários e totais, nos termos da Sumula 258 do TCU; 

4.12.5. Carta proposta ajustada ao preço final, com os dados da empresa, 

descrição do objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por 

extenso, contendo ainda prazo de validade, local, data e a declaração de que o Prazo 

de garantia total dos serviços executados contra quaisquer defeitos de material e/ou 

serviços, pela solidez e segurança do trabalho realizado não inferior a 5 anos, 

conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) contado da data de emissão do termo de recebimento definitivo, bem 

como a assinatura do respectivo representante legal; 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. O envio de lances na licitação será no modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  
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5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

5.20.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.20.6. A documentação obrigatória a ser apresentada nesta fase está indicada no 

subitem 4.12 

5.20.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 

findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO: 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se 

o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará 

se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.1 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo 

de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 

tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, 

o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 

alocado na execução contratual. 

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 

admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação 

de exequibilidade;  

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 

nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 

desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
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sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra 

fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

7.1. As licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

https://www.licitanet.com.br os Documentos de Habilitação previstos no Projeto Básico, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da presente licitação, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do Agente de Contratação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

https://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por ou por cópia digitalizada. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 

local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado com a Engenheira NAARA 

PEREIRA DUARTE, através do Telefone/Whatsapp: (99) 98409-2780 ou do e-mail 

infraestrutura@portofranco.ma.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida 

com o agendamento de outros licitantes. 

7.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.11. A habilitação será verificada por meio através dos documentos inseridos na 

plataforma LICITANET. 

7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

7.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 

Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

mailto:infraestrutura@portofranco.ma.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 7.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS: 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico www.licitanet.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 

durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

http://www.licitanet.com.br./
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9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 

9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos nos termos do Art. 164 da Lei 

14.133/21, poderão ser realizados na forma eletrônica, em campo próprio pela plataforma 

Licitanet. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico www.portofranco.ma.gov.br/ e na 

plataforma www.licitanet.com.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

Porto Franco/MA, 28 de maio de 2026. 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Valderice da Mota Neves – Secretária Municipal de Administração e 

Ordenadora de Despesas - Decreto Municipal n° 008/2025 

http://www.portofranco.ma.gov.br/
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PROJETO BÁSICO 

Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50 

Município de Porto Franco/MA 

1. OBJETO 

O presente Projeto Básico tem por objeto a definição dos elementos técnicos, 

operacionais e administrativos necessários à contratação de empresa especializada para a 

execução das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares, 

correspondentes à Meta 1 do empreendimento habitacional aprovado no âmbito do Programa 

Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, no Município de Porto Franco/MA, conforme 

projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, planilha de levantamento de quantidades, 

cronograma físico-financeiro, ART e demais documentos técnicos integrantes da contratação.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E VINCULAÇÃO AO PROCESSO 

A presente contratação decorre do Documento de Formalização da Demanda – DFD e 

do Estudo Técnico Preliminar – ETP já juntados aos autos, os quais formalizaram a 

necessidade pública, demonstraram a viabilidade da contratação e delimitaram expressamente o 

escopo da futura licitação à Meta 1, relativa à construção das 20 unidades habitacionais.  

O empreendimento encontra-se vinculado à proposta cadastrada no sistema 

TransfereGov sob o nº 039654/2025, relacionada à seleção Novo PAC nº 56000003699/2025, 

com investimento global de R$ 2.800.000,00, dos quais R$ 2.730.000,00 correspondem à obra 

objeto deste Projeto Básico e R$ 70.000,00 ao Trabalho Técnico Social, que não integra esta 

contratação.  

A base institucional do empreendimento decorre da seleção ministerial realizada no 

âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, nos termos da proposta 

aprovada e da documentação oficial constante dos autos, devendo a contratação observar as 

condições e exigências estabelecidas para a regular implementação das propostas selecionadas.  

A presente peça técnica vincula-se, ainda, à documentação institucional, técnica, 

orçamentária e jurídica aprovada no âmbito do empreendimento, servindo de base para a 

elaboração da minuta contratual e do instrumento convocatório da Meta 1, sem qualquer 

confusão com a Meta 2 – Trabalho Técnico Social, que seguirá em procedimento próprio.  

3. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento habitacional aprovado destina-se à provisão de moradia de interesse 

social para famílias da zona urbana do Município de Porto Franco/MA enquadradas na Faixa 

Urbano 1, mediante construção de 20 unidades habitacionais unifamiliares em área urbana, nos 

termos da proposta aprovada e da documentação técnica constante dos autos.  
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A solução técnica adotada para a Meta 1 foi estruturada como obra de engenharia com 

execução por empreitada por preço global, com frentes de obra individualizadas por unidade 

habitacional, orçamento-base formal, cronograma físico-financeiro oficial e responsável técnica 

identificada na ART nº MA20250960168.  

4. DELIMITAÇÃO DO ESCOPO 

Este Projeto Básico limita-se, de forma expressa e exclusiva, à Meta 1 do 

empreendimento, consistente na execução da obra de construção de 20 (vinte) unidades 

habitacionais unifamiliares no Município de Porto Franco/MA.  

A obra será executada na área urbana destinada ao empreendimento, conforme indicada 

nos projetos aprovados, memorial descritivo, planta de situação, croqui de localização e demais 

peças técnicas oficiais constantes dos autos. Os limites físicos da contratação deverão ser 

interpretados em consonância com essa base técnica oficial, que integra o presente Projeto 

Básico para todos os fins.  

Integram o escopo desta contratação todos os serviços, fornecimentos, mobilizações, 

instalações provisórias, administração local, mão de obra, materiais, equipamentos, execução 

construtiva, testes, verificações, arremates, limpeza final da obra e demais providências 

necessárias à completa entrega das unidades habitacionais em condições adequadas de uso, 

habitabilidade, segurança e recebimento, conforme os projetos, o memorial descritivo, a 

planilha orçamentária, a planilha de levantamento de quantidades, o cronograma físico-

financeiro e os demais documentos técnicos oficiais do empreendimento.  

Também integram o escopo da contratação todas as obrigações executivas inerentes à 

materialização da obra que, nos termos dos documentos da contratação, sejam atribuídas à 

futura contratada, inclusive aquelas relacionadas à organização do canteiro, proteção dos 

serviços executados, observância das normas técnicas aplicáveis, controle de qualidade, 

segurança do trabalho, acessibilidade, gestão de resíduos e cumprimento das exigências 

operacionais vinculadas à execução física da Meta 1.  

Não integram o objeto desta contratação, em nenhuma hipótese: 

I. a Meta 2, relativa ao Trabalho Técnico Social, cujo tratamento deverá ocorrer em 

procedimento administrativo, instrumento convocatório e contratação próprios, em 

razão de sua natureza distinta da obra de engenharia; 

II. a infraestrutura externa do loteamento cuja responsabilidade tenha sido assumida 

pelo Município, notadamente os serviços correlatos de urbanização, apoio externo e 

demais providências não incorporadas ao escopo técnico da obra habitacional objeto da 

Meta 1; 

III. quaisquer serviços, fornecimentos ou atividades não previstos nos documentos 
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técnicos oficiais do empreendimento ou não indispensáveis à entrega das unidades 

habitacionais nos termos definidos neste Projeto Básico.  

Fica expressamente consignado que a futura licitação e a posterior contratação 

decorrente deste Projeto Básico limitar-se-ão integralmente ao objeto aqui descrito, sendo 

vedada a inclusão, no mesmo instrumento convocatório, de serviços, ações ou obrigações 

referentes ao Trabalho Técnico Social, por constituírem objeto material e juridicamente 

distinto.  

5. REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global, em conformidade 

com a solução técnica adotada no ETP e com a modelagem do empreendimento aprovada no 

âmbito da proposta. 

A escolha desse regime se justifica pelo fato de o objeto possuir escopo previamente 

definido, quantitativos consolidados, orçamento-base estruturado, cronograma físico-financeiro 

estabelecido e necessidade de responsabilização unitária da contratada pela execução integral 

da obra. Esse regime favorece o controle do prazo, do custo global e da qualidade final das 

unidades habitacionais.  

6. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo físico estimado para execução da Meta 1 é de 6 (seis) meses, conforme a 

Síntese do Projeto Aprovado – SPA e o cronograma físico-financeiro oficial do 

empreendimento. Esse prazo corresponde ao período previsto para a execução material da obra 

de construção das 20 unidades habitacionais, segundo a programação técnica aprovada para o 

projeto.  

O prazo de execução física da obra não se confunde com a vigência do instrumento de 

repasse/proposta nem com a futura vigência do contrato administrativo da obra. 

A vigência do instrumento de repasse/proposta possui amplitude maior, abrangendo a 

gestão global do empreendimento, inclusive desembolsos, acompanhamento, prestação de 

contas, providências administrativas correlatas e execução da Meta 2, razão pela qual sua 

extensão temporal é superior ao prazo executivo da obra. O prazo físico de 6 (seis) meses da 

Meta 1 encontra-se integralmente compreendido nessa moldura mais ampla, não havendo 

incompatibilidade entre a cronologia executiva da obra e a vigência global do empreendimento.  

A vigência do futuro contrato administrativo da obra deverá ser fixada em prazo 

compatível com: 
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I. a execução física integral da Meta 1; 

II. os atos de mobilização, medição, fiscalização e acompanhamento contratual; 

III. os procedimentos de recebimento provisório e definitivo; 

IV. as obrigações contratuais acessórias inerentes à conclusão e entrega do objeto. 

Para fins de modelagem da contratação, recomenda-se que a vigência contratual seja 

estabelecida em período suficiente para abarcar, além da execução física, as etapas formais de 

mobilização, fiscalização, recebimento e encerramento contratual.  

A gestão contratual deverá considerar, na matriz de riscos e no cronograma executivo, 

fatores sazonais e operacionais que possam interferir na execução física da obra, inclusive 

condições climáticas e logísticas locais, sem alteração indevida do prazo-base da Meta 1. 

Para fins de modelagem da licitação, adota-se como diretriz: 

a) prazo físico da Meta 1: 6 (seis) meses; 

b) vigência do contrato administrativo da obra: a ser definida no instrumento 

convocatório e na minuta contratual, em compatibilidade com a execução, os 

recebimentos e as demais obrigações do ajuste; 

c) vigência do instrumento de repasse/proposta: parâmetro institucional mais amplo, que 

não se confunde com o prazo de execução física da obra nem, automaticamente, com a 

vigência contratual da Meta 1.  

7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

O valor global estimado da contratação é de R$ 2.730.000,00 (dois milhões, setecentos 

e trinta mil reais), correspondente à Meta 1 do empreendimento, conforme o Quadro de 

Composição do Investimento – QCI, a planilha orçamentária, a PLQ e os demais documentos 

técnicos da proposta aprovada.  

O orçamento de referência foi elaborado com data-base 05/2025, BDI de 29,33% e 

regime desonerado, conforme documentação técnica constante dos autos.  

A composição do BDI adotado deverá ser observada na forma do quadro técnico 

integrante dos anexos da contratação, com indicação dos componentes considerados na 

formação do custo global, inclusive despesas indiretas, tributos, riscos ordinários da execução, 

administração central e margem correspondente, nos termos da documentação orçamentária 

oficial do empreendimento. A manutenção dessa referência é necessária para preservar a 

coerência entre orçamento-base, licitação e execução contratual.  

Registra-se, ainda, que esse valor se refere exclusivamente à obra objeto da Meta 1, não 

abrangendo, sob qualquer aspecto, o Trabalho Técnico Social, cujo tratamento orçamentário e 

contratual será apartado.  
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O edital e a minuta contratual deverão prever a disciplina do reajuste contratual em 

conformidade com a legislação aplicável, observando a data-base do orçamento e o índice 

setorial adotado pela Administração para a atualização dos custos da obra, de forma compatível 

com a base referencial do empreendimento e com a modelagem final da contratação.  

8. BASE DOCUMENTAL E TÉCNICA 

A contratação objeto deste Projeto Básico deverá observar, como referência única e 

oficial, os documentos válidos e formalmente adotados no âmbito do empreendimento.  

8.1. Documentos estruturantes da contratação 

Constituem documentos estruturantes e prevalentes da contratação, com suas 

respectivas referências documentais a serem identificadas nos autos: 

I. Documento de Formalização da Demanda – DFD, datado de 03/04/2026;  

II. Estudo Técnico Preliminar – ETP, datado de 07/04/2026;  

III. Proposta TransfereGov nº 039654/2025; 

IV. Síntese do Projeto Aprovado – SPA;  

V. ART nº MA20250960168;  

VI. Planilha Orçamentária, com data-base 05/2025;  

VII. Planilha de Levantamento de Quantidades – PLQ;  

VIII. Quadro de Composição do Investimento – QCI; 

IX. Cronograma físico-financeiro oficial;  

X. Memorial descritivo e projetos técnicos aprovados.  

Esses documentos compõem a base principal de definição do objeto, dos quantitativos, 

do custo de referência, das condições de execução, da metodologia construtiva e dos 

parâmetros de fiscalização, medição e recebimento. Sempre que possível, suas versões, datas e 

identificação interna deverão ser reproduzidas no edital e nos anexos, de modo a preservar 

rastreabilidade e evitar ambiguidades.  

8.2. Documentos complementares 

Constituem documentos complementares da contratação as declarações, registros 

administrativos, cadastros, manifestações institucionais e demais peças auxiliares constantes 

dos autos, desde que compatíveis com os documentos estruturantes e úteis à compreensão, 

instrução e governança do processo.  

Os documentos complementares possuem função acessória e interpretativa, não 

podendo modificar, ampliar ou restringir, por si sós, o objeto, os quantitativos, o custo de 

referência, o prazo de execução ou os demais parâmetros técnicos essenciais definidos nos 

documentos estruturantes.  
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8.3. Cláusula de prevalência da base técnica oficial 

Em caso de divergência material, interpretativa ou operacional entre documentos 

acessórios e a base técnica oficial da contratação, prevalecerão, para todos os fins de execução, 

medição, fiscalização, recebimento e solução de controvérsias, os elementos constantes dos 

documentos estruturantes, observada a seguinte ordem de prevalência técnica: 

a) projetos aprovados e ART; 

b) memorial descritivo; 

c) planilha orçamentária, PLQ e QCI; 

d) cronograma físico-financeiro oficial; 

e) demais documentos estruturantes compatíveis.  

Essa regra de prevalência tem por finalidade preservar a coerência interna da 

contratação, assegurar segurança jurídica ao certame e impedir que documentos 

complementares, preparatórios ou meramente auxiliares gerem distorções no escopo, no 

orçamento, no prazo ou nas condições de execução da obra.  

8.4. Vedação de contaminação do escopo pela Meta 2 

A base documental deste Projeto Básico refere-se exclusivamente à Meta 1, 

correspondente à obra de engenharia relativa à construção das 20 unidades habitacionais. Os 

elementos documentais vinculados à Meta 2 – Trabalho Técnico Social não integram a base 

técnica desta contratação, salvo para fins de contextualização institucional e de identificação de 

ação correlata, sem qualquer efeito de incorporação ao objeto, ao orçamento, ao regime de 

execução ou às obrigações da futura contratada da obra.  

Com isso, fica expressamente vedada qualquer interpretação que conduza à mistura 

entre a contratação da obra e a contratação do Trabalho Técnico Social, devendo cada objeto 

permanecer submetido à sua instrução, modelagem e instrumento convocatório próprios.  

9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

A execução da obra deverá observar integralmente os projetos aprovados, o memorial 

descritivo, a planilha orçamentária, a planilha de levantamento de quantidades, a ART nº 

MA20250960168, o cronograma físico-financeiro oficial e os demais documentos técnicos 

estruturantes da contratação.  

Todos os materiais, componentes e sistemas construtivos empregados deverão atender 

às especificações técnicas constantes dos documentos do empreendimento e às normas técnicas 

aplicáveis, com destaque para as exigências de segurança, desempenho, durabilidade, 

habitabilidade e salubridade inerentes à tipologia habitacional adotada. 
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A futura contratada deverá executar a totalidade dos serviços necessários à construção 

das 20 (vinte) unidades habitacionais, incluindo, entre outros, administração local, instalação e 

manutenção do canteiro, serviços preliminares, locação e gabarito, fundações, 

impermeabilização, estrutura, alvenaria, cobertura, esquadrias, revestimentos, pintura, 

pavimentações, instalações prediais, acabamentos, testes, arremates e limpeza final, em 

conformidade com a base técnica oficial da contratação.  

Todos os materiais empregados deverão atender às especificações de projeto, às normas 

técnicas aplicáveis, às exigências de desempenho, segurança e durabilidade e às condições 

expressamente definidas no memorial descritivo e nos demais anexos técnicos. Não será 

admitida a utilização de materiais, componentes ou soluções construtivas em desacordo com os 

parâmetros técnicos aprovados, salvo mediante prévia e formal autorização da fiscalização, 

devidamente motivada e sem alteração indevida do objeto contratado. 

A execução dos serviços deverá observar, ainda, as exigências de segurança do trabalho, 

acessibilidade, organização do canteiro, proteção dos serviços executados, controle de perdas, 

gestão adequada de resíduos da construção civil e demais obrigações executivas inerentes à boa 

técnica construtiva e à regular entrega das unidades habitacionais. 

A contratada responderá pela compatibilidade entre os meios executivos adotados e os 

resultados exigidos pelo projeto, sem prejuízo da observância estrita aos documentos técnicos 

fornecidos pela Administração. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações mínimas da futura contratada, sem prejuízo de outras que 

venham a ser previstas no edital, na minuta contratual e nos anexos técnicos: 

I. executar integralmente a obra objeto da Meta 1 em conformidade com este Projeto 

Básico, com os projetos aprovados, com o memorial descritivo, com a planilha 

orçamentária, com a PLQ, com o cronograma físico-financeiro e com os demais 

documentos estruturantes da contratação; 

II. fornecer todos os materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, ferramentas, 

transporte interno, administração local e demais meios necessários à perfeita execução 

do objeto; 

III. manter responsável técnico habilitado e equipe compatível com a natureza e a 

complexidade da obra, durante toda a execução contratual; 

IV. cumprir os prazos de execução física previstos, observando as metas e etapas do 

cronograma oficial da obra; 

V. observar as normas técnicas aplicáveis, as regras de segurança do trabalho, as 

exigências de acessibilidade, as obrigações ambientais e as condições de qualidade e 

desempenho inerentes à obra; 

VI. reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços, 
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materiais ou etapas executivas que apresentem vícios, defeitos, falhas ou 

desconformidade com os documentos da contratação; 

VII. proteger adequadamente os serviços executados, os materiais estocados, os 

equipamentos mobilizados e as condições do canteiro; 

VIII. manter o canteiro organizado e adotar medidas de limpeza, segregação e 

destinação adequada de resíduos; 

IX. apresentar à fiscalização, sempre que exigido, documentos de controle, registros de 

execução, comprovações técnicas, medições e demais elementos necessários ao 

acompanhamento do contrato; 

X. observar rigorosamente a delimitação do objeto, abstendo-se de executar, faturar ou 

incorporar ao contrato serviços estranhos à Meta 1, especialmente aqueles vinculados ao 

Trabalho Técnico Social ou à infraestrutura externa a cargo do Município.  

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações mínimas da contratante, sem prejuízo de outras previstas nos 

autos e no futuro contrato: 

I. disponibilizar à futura contratada os documentos técnicos oficiais da contratação, 

inclusive projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, PLQ, cronograma físico-

financeiro, ART e demais elementos válidos do empreendimento; 

II. designar formalmente os agentes responsáveis pela fiscalização e acompanhamento 

da execução contratual; 

III. acompanhar e fiscalizar a execução da obra, registrando ocorrências, determinando 

correções e adotando as providências administrativas cabíveis; 

IV. efetuar as medições e os pagamentos na forma prevista no instrumento contratual, 

observada a efetiva execução dos serviços e a regular instrução documental; 

V. manter, no âmbito da Administração, a coerência da base técnica oficial da 

contratação e a integridade dos documentos que instruem o processo; 

VI. adotar as providências institucionais de sua responsabilidade relacionadas à 

infraestrutura correlata, às condições de implantação do empreendimento e às demais 

obrigações assumidas no âmbito da proposta aprovada; 

VII. assegurar que a execução da obra permaneça limitada ao objeto da Meta 1, sem 

mistura com o Trabalho Técnico Social ou com outros objetos estranhos à contratação.  

12. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

As medições observarão a execução efetiva dos serviços, em estrita conformidade com 

o cronograma físico-financeiro oficial, com a planilha orçamentária, com a planilha de 

levantamento de quantidades, com os agrupadores de eventos e com os demais documentos 

técnicos que integram a base oficial da contratação.  
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Por se tratar de contratação sob o regime de empreitada por preço global, a medição 

deverá refletir o avanço físico real da obra, sem desnaturar a lógica global do objeto contratado. 

A apuração da execução deverá guardar aderência com as etapas, eventos, grupos de 

serviços e percentuais previstos na documentação técnica oficial, vedada a criação informal de 

critérios paralelos de medição.  

O instrumento convocatório e a minuta contratual deverão explicitar a sistemática de 

medição por etapas, eventos ou marcos físicos compatíveis com o cronograma oficial do 

empreendimento, de modo a assegurar objetividade, rastreabilidade e coerência entre execução, 

liquidação e pagamento, sem adoção de percentuais artificiais desvinculados da base técnica da 

contratação.  

Somente poderão ser medidos os serviços efetivamente executados, aceitos pela 

fiscalização e devidamente registrados nos documentos de acompanhamento da obra. Não serão 

admitidas medições fictícias, antecipadas, estimativas sem lastro físico ou inclusão de itens 

estranhos ao objeto da Meta 1.  

O pagamento ficará condicionado: 

I. à efetiva execução dos serviços correspondentes; 

II. à conferência e aprovação da medição pela fiscalização; 

III. à apresentação da documentação exigida no instrumento contratual; 

IV. à inexistência de pendências impeditivas da liquidação da despesa. 

Não haverá pagamento por serviços vinculados ao Trabalho Técnico Social, à 

infraestrutura externa do loteamento ou a quaisquer outras atividades não compreendidas no 

objeto deste Projeto Básico.  

A Administração poderá glosar, total ou parcialmente, medições que apresentem 

inconsistências, divergências documentais, desconformidade com a execução física verificada 

ou ausência de documentação mínima para sua validação, sem prejuízo das demais 

providências cabíveis.  

13. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 

A execução da obra será acompanhada e fiscalizada por agente ou equipe formalmente 

designada pela Administração, a quem competirá verificar o fiel cumprimento do contrato, a 

aderência dos serviços executados aos documentos técnicos oficiais, a observância dos prazos, 

a qualidade da execução e a regularidade das medições.  

Compete à fiscalização, entre outras atribuições: 
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I. acompanhar a execução física da obra e confrontá-la com os projetos, o memorial 

descritivo, a planilha orçamentária, a PLQ, o cronograma físico-financeiro e os demais 

documentos oficiais da contratação; 

II. registrar ocorrências relevantes, inclusive atrasos, falhas executivas, 

desconformidades técnicas, inadequações de materiais ou descumprimento de 

determinações; 

III. emitir orientações, notificações e determinações formais à contratada, sempre que 

necessário ao fiel cumprimento do objeto; 

IV. fixar prazo razoável para correção de inconformidades identificadas no curso da 

execução; 

V. validar, rejeitar ou solicitar complementação de medições, relatórios, registros e 

documentos apresentados pela contratada; 

VI. verificar a conformidade dos materiais empregados, dos serviços executados, das 

condições do canteiro e da observância às normas de segurança, acessibilidade e 

controle de qualidade; 

VII. comunicar à autoridade competente quaisquer fatos que possam comprometer a 

regular execução da obra, o cronograma, o custo de referência, a qualidade final das 

unidades ou a integridade da contratação.  

As determinações da fiscalização deverão ser atendidas pela contratada nos prazos 

assinalados, sem prejuízo do direito desta de registrar, pelos meios formais cabíveis, eventual 

manifestação técnica ou justificativa. 

A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 

execução integral da obra, pela qualidade dos serviços, pela estabilidade do que for executado e 

pelo cumprimento das obrigações assumidas. 

14. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

O recebimento da obra observará a legislação aplicável, o contrato, os documentos 

técnicos oficiais e os critérios materiais de conclusão do objeto. 

O recebimento provisório poderá ocorrer após a conclusão da execução física da obra, 

desde que verificado, em vistoria própria, que as unidades habitacionais foram entregues com 

funcionalidade, segurança, habitabilidade e conformidade substancial com os projetos, o 

memorial descritivo, a planilha orçamentária, a PLQ e os demais documentos da contratação, 

sem prejuízo da identificação de pendências sanáveis.  

O recebimento provisório não implica aceitação definitiva da obra, nem afasta a 

responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, falhas executivas ou desconformidades 

posteriormente identificadas. 

O recebimento definitivo ficará condicionado: 
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I. à verificação integral da conformidade do objeto; 

II. ao saneamento das pendências registradas no recebimento provisório; 

III. à confirmação da regularidade técnica da obra; 

IV. ao atendimento das exigências contratuais e documentais pertinentes. 

A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, o recebimento de unidades, 

etapas ou serviços que apresentem vícios, defeitos, falhas, desconformidades ou execução em 

desacordo com os documentos técnicos oficiais do empreendimento. Nessa hipótese, a 

contratada ficará obrigada a promover, às suas expensas, os reparos, correções, refazimentos ou 

substituições necessárias. 

Persistindo inconformidades relevantes, a Administração poderá deixar de receber 

definitivamente o objeto até que sejam integralmente superadas as pendências identificadas, 

sem prejuízo das consequências contratuais cabíveis. 

15. DA HABILITAÇÃO: 

I. Da Qualificação Técnica 

a) Declaração de Pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades 

inerentes à natureza dos trabalhos, das condições ambientais, técnicas, do grau de 

dificuldades dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta ou 

indiretamente na execução das obras; assinada pelo responsável técnico da empresa 

licitante. 

b) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, ou Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho 

Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, com validade na 

data de recebimento dos documentos de habilitação e propostas de preço, com 

habilitação para execução de obras de edificações, emitida pelo CREA ou CAU da 

jurisdição da sede da empresa licitante.  

c) Capacitação técnico-profissional: comprovação de que a licitante possui em seu 

quadro permanente, na data fixada para a entrega da proposta, profissional de nível 

superior legalmente habilitado, o qual deverá constar da Certidão de Pessoa Jurídica, 

que, obrigatoriamente, será o profissional preposto (residente na obra), detentor de 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU da região competente, 

comprovando a sua responsabilidade técnica na execução de obra de edificações com 

características semelhantes e complexidade operacional equivalente ou superior às 

indicadas nos projetos e especificações, objeto deste Edital, devendo, assim, ser aceitos 

Atestados relativamente à execução de obras de construção e edificações em geral, ou 

outros Atestados que contemplem a capacidade técnico-profissional da licitante com o 

objeto desta Licitação; 
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d) Comprovação de integrante do quadro permanente, onde fique demonstrado que o 

profissional que apresentou atestado para comprovação da capacidade técnico-

profissional integra o quadro permanente da empresa licitante.  

d.1) Será considerado integrante do quadro permanente da empresa licitante o 

profissional que for sócio, diretor, empregado de caráter permanente ou 

responsável técnico da empresa perante o CREA ou CAU.  

d.2) A comprovação de que integra o quadro permanente da licitante será feita 

mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

1. sócio: contrato social e sua última alteração;  

2. diretor: estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, 

em se tratando de sociedade anônima;  

3. empregado permanente da empresa: contrato de trabalho por tempo 

indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício 

previsto na legislação de regência da matéria;  

4. responsável técnico: certidão de registro de pessoa jurídica no CREA ou 

CAU.  

e) Capacitação técnico-operacional: comprovação de que a licitante já executou obra 

com características semelhantes e complexidade operacional equivalente ou superior às 

indicadas nos projetos e especificações, objeto deste Edital, devendo, assim, ser aceitos 

atestados relativamente à execução de obras de construção e edificações em geral, 

conjuntamente ou separadamente, ou outros Atestados que contemplem a capacidade 

técnico-operacional da licitante com o objeto desta Licitação;  

e.1) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, que comprove(m) que a 

licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para 

empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto 

da presente licitação, em quantidades mínimas de 50% (cinquenta por cento) das 

parcelas de maior relevância, conforme Art. 67, § 2º, da Lei 14.133/21. Para fins 

de comprovação da veracidade dos atestados, os mesmos deverão estar 

acompanhados dos seguintes documentos: CAT com Registro do Atestado, ou 

Atestado de Capacidade Técnica acompanhado de Contrato de Prestação de 

Serviço, Notas fiscais emitidas pelo contratado em favor do contratante e 

ART/RRT do profissional técnico responsável pela referida obra contratada. 

As parcelas de maior relevância da Obra têm as seguintes características: 
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DESCRIÇÃO UND QUANT. 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M2 865 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS 

PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 (ÁREA DE 

PROJEÇÃO DO TELHADO) 

M2 734,9 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA 

NÃO APARELHADA, VÃO DE 6 M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE 

CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

UN 40 

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 

SOLO, FCK 20 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO. AF_09/2021 

M3 90,8 

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - 

MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 3620 

A exigência de qualificação técnico-operacional (art. 67, Lei 14.133/21 e Súmula 

263/TCU) recai exclusivamente nas parcelas de maior relevância técnica e materialidade 

(infraestrutura, superestrutura e carpintaria pesada). O limite de 50% dos quantitativos é 

imperativo para atestar a capacidade logístico-operacional da licitante frente ao desafio de 

execução simultânea das 20 unidades habitacionais, mitigando riscos de inexecução e 

abandono. 

II. Habilitação Jurídica 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

III. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
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aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

i) A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

IV. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN 

Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II 

do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Balanço patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis, apresentados 

na forma da lei. 

d) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 
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II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante + Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 

a) Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação. 

b) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo licitante. 

c) Como condição de participação será exigido Patrimônio Líquido mínimo equivalente a 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. (§4º do art. 69 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura (§ 1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021). 

e) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

16. GARANTIA E RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A contratada responderá tecnicamente pela execução da obra durante toda a vigência do 

contrato e pelos vícios, defeitos ou falhas identificadas nos serviços executados, na forma da 

legislação aplicável e do futuro instrumento contratual. 

Será obrigatória a manutenção de responsável técnico devidamente habilitado durante 

toda a execução da obra, bem como a apresentação dos registros técnicos exigíveis para a 

regular execução contratual, em conformidade com a natureza do objeto e com a 

regulamentação profissional pertinente. 

A contratada deverá assegurar a qualidade, a estabilidade, a segurança e a conformidade 

dos serviços executados, ficando obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas 
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expensas, o que vier a ser identificado como inadequado, defeituoso ou incompatível com os 

documentos da contratação, no prazo que lhe for assinalado. 

A responsabilidade técnica da contratada alcança, ainda, a compatibilidade entre os 

meios executivos adotados, os materiais empregados e o resultado final exigido pelo projeto, 

pelo memorial descritivo e pelos demais elementos técnicos oficiais da contratação. 

17. LICENÇAS, AUTORIZAÇÕES E CONDICIONANTES 

As responsabilidades relacionadas a licenças, autorizações, anuências e providências 

correlatas deverão observar a matriz de atribuições definida pela Administração na fase 

preparatória, em consonância com a legislação aplicável e com a situação concreta do 

empreendimento.  

Para fins desta contratação, deverão ser distinguidas, de forma expressa, as providências 

institucionais e prévias a cargo da Administração e as providências executivas passíveis de 

atribuição à contratada, vedada a transferência genérica e indiscriminada de obrigações sem 

correspondência com a legislação e com o escopo da obra.  

A matriz de atribuições deverá constar dos anexos da contratação ou de documento 

administrativo expressamente referido no edital, com indicação objetiva das providências já 

emitidas, dispensadas ou mantidas sob responsabilidade da Administração e daquelas que, por 

sua natureza executiva, serão imputadas à futura contratada.  

A futura contratada ficará obrigada ao cumprimento das exigências executivas que lhe 

forem validamente atribuídas no edital, no contrato e nos anexos técnicos, inclusive aquelas 

relacionadas à execução segura da obra, à gestão de resíduos, à organização do canteiro, à 

prevenção de danos e à observância das condicionantes incidentes sobre os serviços. 

Nenhuma obrigação ligada ao Trabalho Técnico Social ou a providências estranhas à 

Meta 1 poderá ser transferida à contratada da obra por via interpretativa ou por ampliação 

indevida do escopo contratual.  

18. GESTÃO DE RISCOS E DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

A contratação deverá observar a matriz de riscos já delineada na fase preparatória, 

especialmente quanto aos riscos de execução da obra, aos riscos programáticos e financeiros, 

aos riscos ligados à infraestrutura correlata sob responsabilidade municipal e aos riscos 

ambientais e regulatórios. 

Para conferir concretude à gestão de riscos, recomenda-se a anexação de quadro 

sintético próprio, contendo, no mínimo, a identificação do risco, a probabilidade, o impacto, a 
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medida de mitigação e o responsável primário pelo seu tratamento, com destaque para riscos de 

atraso físico, insuficiência de documentação para medição, interferência da infraestrutura 

externa, entraves regulatórios e oscilações ordinárias de execução.  

A modelagem contratual deverá preservar coerência com os documentos técnicos 

oficiais do empreendimento, com a base de custos aprovada e com a delimitação estrita do 

escopo da Meta 1, vedada a incorporação indevida de serviços, ações ou obrigações estranhas 

ao objeto contratado.  

Eventuais situações supervenientes deverão ser enfrentadas pela Administração com 

base na legislação aplicável, nos documentos estruturantes da contratação e nos princípios do 

planejamento, da boa-fé, da segurança jurídica, da eficiência e da adequada aplicação dos 

recursos públicos. 

19. ANEXOS 

Integram o presente Projeto Básico, para todos os fins, os anexos técnicos e 

administrativos necessários à perfeita compreensão e execução do objeto, especialmente: 

I. Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

II. Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

III. Projetos técnicos aprovados; 

IV. Memorial descritivo; 

V. Planilha orçamentária; 

VI. Planilha de levantamento de quantidades – PLQ; 

VII. Quadro de Composição do Investimento – QCI; 

VIII. Cronograma físico-financeiro oficial; 

IX. ART nº MA20250960168; 

X. Demais documentos técnicos e administrativos válidos da proposta aprovada. 

20. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, o presente Projeto Básico estabelece os elementos técnicos, 

operacionais e administrativos necessários à futura contratação da Meta 1 do empreendimento 

habitacional aprovado no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, 

limitada à execução da obra de construção das 20 (vinte) unidades habitacionais 

unifamiliares no Município de Porto Franco/MA.  

A contratação encontra-se delimitada de forma objetiva, apoiada em base técnica 

oficial, com escopo definido, regime de execução estabelecido, valor estimado identificado, 

responsabilidades estruturadas e vedação expressa de mistura com o Trabalho Técnico Social, 

que deverá seguir em procedimento próprio.  
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Fica, assim, o presente Projeto Básico encaminhado para prosseguimento da fase 

preparatória, elaboração final da minuta contratual e adoção das providências necessárias à 

futura deflagração do procedimento licitatório correspondente à Meta 1. 

 

Porto Franco/MA, 27 de abril de 2026. 

 

 

ROSILEIDE FERREIRA SILVA 

Coordenadora de Convênios- Matrícula nº  

Engenheira Civil - CREA/MA nº 1104202913MA 

Matricula nº 950318 

 

 

 

 

 

THIAGO TENORIO ALMEIDA 

Arquiteto da Prefeitura Municipal 

CAU A239049-3 

Matricula nº. 951475 
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AGRUPADORES DE EVENTOS
Grau de Sigilo

#PUBLICO

Grau de Sigilo

#PUBLICO

PROPONENTE / TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV APELIDO EMPREENDIMENTO Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV APELIDO EMPREENDIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 0 039654/2025 0 039654/2025

1. Selecione abaixo a forma de definição dos agrupadores de eventos:

13

  

Nº do Evento Título do Evento Valor Total dos Eventos (R$) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20

Total: 2.730.000,00                                136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        136.500,00        

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 117.664,60                                   5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 5.883,23 

2 SERVIÇOS INICIAIS 783,40                                          39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 39,17 

3 FUNDAÇÕES E CONTENÇÕES 342.042,00                                   17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 17.102,10 

4 IMPERMEABILIZAÇAO 27.094,40                                     1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 1.354,72 

5 SUPRAESTRUTURA 260.651,40                                   13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 13.032,57 

6 PAREDES E PAINEIS 237.953,20                                   11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 11.897,66 

7 ESQUADRIAS 220.671,60                                   11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 11.033,58 

8 COBERTURA E PROTEÇÕES 474.709,00                                   23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 23.735,45 

9 REVESTIMENTOS 310.868,20                                   15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 15.543,41 

10 PINTURA 93.241,40                                     4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 4.662,07 

11 PAVIMENTAÇÕES 166.140,60                                   8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 8.307,03 

12 INSTALAÇÕES 466.115,60                                   23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 23.305,78 

13 COMPLEMENTAÇÕES 12.064,60                                     603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 603,23 

PORTO FRANCO/MA

Local Responsável Técnico Responsável Técnico

Nome: Rosileide Ferreira Silva Nome: Rosileide Ferreira Silva

quarta-feira, 10 de setembro de 2025 CREA/CAU: Engª Civil - CREA/MA 6964-D CREA/CAU: Engª Civil - CREA/MA 6964-D

Data ART/RRT: MA20250960168 ART/RRT: MA20250960168

Construção de 20 (vinte) unidade habitacionais, em atendimento ao Programa MCMV - FNHIS Sub 50 no município de Porto Franco-MA. Construção de 20 (vinte) unidade habitacionais, em atendimento ao Programa MCMV - FNHIS Sub 50 no município de Porto Franco-MA.

CASA 03 CASA 04 CASA 05 CASA 11 CASA 17 CASA 18

Definir Manualmente

CASA 09 CASA 10CASA 01 CASA 02 CASA 06 CASA 07 CASA 08 CASA 12 CASA 13 CASA 14 CASA 15 CASA 16 

Construção de 20 (vinte) unidade habitacionais, em atendimento ao Programa MCMV - FNHIS Sub 50 no município de Porto Franco-MA.

CASA 19 CASA 20
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO
Nº MA20250960168

INICIAL

1. Responsável Técnico

ROSILEIDE FERREIRA SILVA

Título profissional: ENGENHEIRA DE SEGURANCA DO TRABALHO, ENGENHEIRA CIVIL RNP: 1104202913

Registro: 1104202913MA

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO CPF/CNPJ: 06.208.946/0001-24

PRAçA DEMÉTRIO MILHOMEN Nº: 10

Complemento: PREDIO PRÓPRIO Bairro: CENTRO

Cidade: PORTO FRANCO UF: MA CEP: 65970000

Contrato: Não especificado Celebrado em: 25/08/2025

Valor: R$ 20.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Moradia Popular 

3. Dados da Obra/Serviço

PRAçA DEMÉTRIO MILHOMEN Nº: 10

Complemento: PREDIO PRÓPRIO Bairro: CENTRO

Cidade: PORTO FRANCO UF: MA CEP: 65970000

Data de Início: 25/08/2025 Previsão de término: 09/09/2025 Coordenadas Geográficas: -6.346981, -47.393612

Código: Não EspecificadoFinalidade: Residencial 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO CPF/CNPJ: 06.208.946/0001-24

4. Atividade Técnica

16 - Execução Quantidade Unidade

81 - Projeto Arquitetônico > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 -
DE ALVENARIA

53,26 m²

82 - Projeto de Instalações > ESTRUTURAS > FUNDAÇÕES > DE FUNDAÇÕES SUPERFICIAIS >
#2.9.1.1 - EM ALVENARIA DE PEDRA

53,26 m²

82 - Projeto de Instalações > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE MADEIRA > #2.3.1 - DE
ESTRUTURA DE MADEIRA

53,26 m²

82 - Projeto de Instalações > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.1
- DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL

53,26 m²

82 - Projeto de Instalações > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.3
- DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO

53,26 m²

82 - Projeto de Instalações > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

53,26 m²

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO >
#1.1.3.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

53,26 m²

38 - Especificação > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 - DE
ALVENARIA

53,26 m²

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO >
#1.1.1.1 - DE ALVENARIA

53,26 m²

66 - Laudo > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > SONDAGENS > DE SONDAGEM
GEOTÉCNICA > #3.2.1.3 - ROTATIVA

1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ART DESTINADA A ELABORAÇÃO DO PROJETO ( COM ELABORAÇÃO DE PLANILHAS ORÇAMENTARIAS , MEMORIAL DESCRITIVO,
PLANTAS E ESPECIFICAÇÕES.), ORÇAMENTO, E LAUDO DE SONDAGEM PARA CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS
(PROGRAMA: Minha Casa, Minha Vida - MCMV FNHIS) NO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO/MA.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Classe

IBAPE - INST.BRAS.AVAL E PER DE ENG. MA

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 1zB6Z
Impresso em: 10/09/2025 às 11:56:28 por: , ip: 191.10.91.184
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO
Nº MA20250960168

INICIAL

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

ROSILEIDE FERREIRA SILVA
RNP: 1104202913
Data: 10/09/2025 11:56:28

ROSILEIDE FERREIRA SILVA - CPF: ***.258.283-**

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - CNPJ: 06.208.946/0001-24

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 271,47 Registrada em: 08/09/2025 Valor pago: R$ 271,47 Nosso Número: 8306522448

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 1zB6Z
Impresso em: 10/09/2025 às 11:56:28 por: , ip: 191.10.91.184

www.creama.org.br atendimento@creama.org.br

Tel:  (98) 2106-8300 Fax:  (98) 2106-8303
CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Estado do

Maranhão
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Declaração referências SINAPI - Atribuído São Paulo 

 
 

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MA 

Programa: NOVO PAC – FNHIS 2025 

Nº do Contrato: 039654/2025 

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: MCMV FNHIS - Programa Minha Casa, Minha Vida. Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social -FNHIS. 

Declaro sob as penas da lei que, para o contrato de repasse acima referenciado: 

 

O responsável técnico pelo orçamento de referência, declara que verificou as referências SINAPI utilizadas 

no orçamento quanto a presença de serviço significativo que tenha seu(s) mais expressivo(s) insumo(s) 

indicado(s) com a legenda “AS” (atribuído São Paulo), e que verificou e atesta que a especificidade local 

justifica a manutenção do item como “AS”. 

 

Porto Franco-MA, 08/09/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

ROSILEIDE FERREIRA SILVA 

CREA: 1104202913MA 

Técnica responsável 
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Quadro de Composição do BDI

AC 3,50% 3,00% 4,00% 5,50%

SG 0,80% 0,80% 0,80% 1,00%

R 1,00% 0,97% 1,27% 1,27%

DF 1,20% 0,59% 1,23% 1,39%

L 6,50% 6,16% 7,40% 8,96%

CP 3,65% 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 5,00% 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 3,60% 3,60% 3,60% 3,60%

BDI PAD 24,24% 20,34% 22,12% 25,00%

BDI DES 29,33%

Observações:

Data

Nome: Rosileide Ferreira Silva

CREA/CAU: Engª Civil - CREA/MA 6964-D

ART/RRT: MA20250960168

Responsável Técnico

PORTO FRANCO/MA quarta-feira, 10 de setembro de 2025
Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) OK

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração) OK

Despesas Financeiras OK

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) OK

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Risco OK

Administração Central OK

Seguro e Garantia OK

Lucro OK

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) OK

1º Quartil Médio

Construção e Reforma de Edifícios

3º QuartilSituaçãoItens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

0 039654/2025 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Construção de 20 (vinte) unidade habitacionais, em atendimento ao Programa MCMV - FNHIS Sub 50 no município de Porto Franco-MA. / 

Construção de 20 (vinte) unidade habitacionais, em atendimento ao Programa MCMV - FNHIS Sub 50 no município de Porto Franco-MA.

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%
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DECLARAÇÃO DE CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS 

 

 

 

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO-MA 

Programa: NOVO PAC – FNHIS 2025 

Nº do Contrato: 039654/2025 

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: MCMV FNHIS - Programa Minha Casa, Minha Vida. Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social -FNHIS. 

Eu, Deoclides Antonio Santos Neto Macedo, CPF 208.647.603-53, Prefeito(a) do Município de Porto 

Franco-MA, representante legal do termo de compromisso acima referenciado cujo objeto é, MCMV FNHIS 

- Programa Minha Casa, Minha Vida. Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -FNHIS, 

DECLARO sob as penas da lei: 

- Que foram concluídos os cadastros dos beneficiários das obras executadas com recursos deste termo de 

compromisso/instrumento em sistema próprio ou no Cadastro Nacional de Mutuários – CADMUT, nos termos 

da Portaria MCID Nº 1416, de 6 de novembro de 2023; 

- Que foi realizado o cadastramento ou a atualização dos dados do titular e cônjuge das famílias a serem 

beneficiadas no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, nos termos da 

Portaria MCID Nº 1416, de 6 de novembro de 2023; 

- Que a regularização de pendências eventualmente identificadas na pesquisa cadastral para efeitos de 

enquadramento do(s) beneficiário(s) oram regularizadas, nos termos do ANEXO I da Portaria MCID Nº 1416, 

de 6 de novembro de 2023. 

- Que em consulta ao cadastro próprio(s) dos beneficiário(s), atendem ao disposto na alínea "a" do subitem 

9.7, ANEXO I da Portaria MCID Nº 1416, de 6 de novembro de 2023, a saber: 

 

9.6 É vedado a participação de família que: 
a) seja titular de contrato de financiamento obtido com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS ou em condições equivalentes às do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, em qualquer parte do País; 
b) seja proprietária, promitente compradora ou titular de direito de aquisição, de arrendamento, de usufruto ou de 

uso de imóvel residencial, regular, com padrão mínimo de edificação e de habitabilidade estabelecido pelas 
regras da administração municipal, e dotado de abastecimento de água, de solução de esgotamento sanitário e 
de atendimento 
regular de energia 
elétrica, em 
qualquer parte do 
País; e 

c) tenha recebido, 



 
 

  

nos últimos dez anos, benefícios similares oriundos de subvenções econômicas concedidas com recursos do 
orçamento geral da União, do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social 
- FDS ou provenientes de descontos habitacionais concedidos com recursos do FGTS. 

 

9.6.1 As vedações expressas nas alíneas do subitem 9.6 não se aplicam à família que se enquadre em uma ou mais 
das seguintes hipóteses: 

a) tenha sido detentora de propriedade de imóvel residencial de que se tenha desfeito por força de decisão 
judicial há, no mínimo, cinco anos; 

b) tenha sido detentora de propriedade em comum de imóvel residencial, desde que dele se tenha desfeito 
em favor do coadquirente há, no mínimo, cinco anos; 

c) seja proprietária de imóvel residencial havido por herança ou doação, em fração ideal de até quarenta por 
cento, observada a regulamentação específica da fonte de recurso que tenha financiado o imóvel; 
d) seja proprietária de parte de imóvel residencial, em fração não superior a quarenta por cento; 

e) tenha sido detentora de propriedade anterior, em nome do cônjuge ou do companheiro do titular da inscrição, 
de imóvel residencial do qual se tenha desfeito antes da união do casal, por meio de instrumento de alienação 
registrado no cartório de registro de imóveis competente; 

f) seja detentora de nua propriedade de imóvel residencial gravado com cláusula de usufruto vitalício e tenha 
renunciado ao usufruto. 

 

9.7 Para fins de verificação das vedações de que trata o subitem 9.6, o agente executor deverá: 

a) solicitar aos beneficiários a assinatura de declaração, firmada sob as penas da lei, de atendimento ao 

disposto nas alíneas "a" a "c" do subitem 9.6, e nas alíneas "a" a "f" do subitem 9.6.1. 

 

 
Porto Franco-MA,08/09/2025. 

 

 

 

Deoclides Antonio Santos Neto Macedo 

Prefeito Municipal 
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CRONOGRAMA PREVISTO PLE CRONOGRAMA PREVISTO PLE

APELIDO EMPREENDIMENTO APELIDO EMPREENDIMENTO

1. Selecione o Título do Evento da Administração Local:

## ◄ Não foi indicado o Evento de Administração Local

## 2. Digite nas células em amarelo o número do período em que os eventos serão concluídos:

FI
LT
R
O

C
A

S
A

 0
1

C
A

S
A

 0
2

C
A

S
A

 0
3

C
A

S
A

 0
4

C
A

S
A

 0
5

C
A

S
A

 0
6

C
A

S
A

 0
7

C
A

S
A

 0
8

C
A

S
A

 0
9

C
A

S
A

 1
0

C
A

S
A

 1
1

C
A

S
A

 1
2

C
A

S
A

 1
3

C
A

S
A

 1
4 

C
A

S
A

 1
5 

C
A

S
A

 1
6 

C
A

S
A

 1
7

C
A

S
A

 1
8

C
A

S
A

 1
9

C
A

S
A

 2
0

↓ 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50

FILTRO
F

F 1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 2 SERVIÇOS INICIAIS 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 3 FUNDAÇÕES E CONTENÇÕES 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 4 IMPERMEABILIZAÇAO 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 5 SUPRAESTRUTURA 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 6 PAREDES E PAINEIS 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 7 ESQUADRIAS 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 8 COBERTURA E PROTEÇÕES 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 9 REVESTIMENTOS 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 10 PINTURA 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 11 PAVIMENTAÇÕES 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 12 INSTALAÇÕES 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6

F 13 COMPLEMENTAÇÕES 1 1 1 2 2 2 3 3 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6
F
F

F Cronograma
F % %

F R$ R$

F % %

F R$ R$

F Administração Local % %

F

F

F PORTO FRANCO/MA

F Local Responsável Técnico Responsável Técnico

F Nome: Rosileide Ferreira Silva Nome: Rosileide Ferreira Silva

F CREA/CAU: Engª Civil - CREA/MA 6964-D CREA/CAU: Engª Civil - CREA/MA 6964-D

F Data ART/RRT: MA20250960168 ART/RRT: MA20250960168

Acumulado 100,00%

quarta-feira, 10 de setembro de 2025

2.730.000,00 2.800.000,00 

14,63% 29,25% 43,88% 58,50%

409.500,00 819.000,00 1.638.000,00 2.184.000,00 2.730.000,00 

78,00% 97,50%

1.228.500,00 

Nº do 

Evento Título dos Eventos

Mês 04 Mês 05 Mês 06

- -

14,63% 14,63%

409.500,00 409.500,00

19,50% 19,50% 0,00%

PROPONENTE / TOMADOR Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 0 039654/2025 Construção de 20 (vinte) unidade habitacionais, em atendimento ao Programa MCMV - FNHIS Sub 50 no município de Porto Franco-MA.

Parcela 14,63% 14,63%

409.500,00 409.500,00

Mês 12

2,50% 0,00%0,00%

Mês 11Mês 09 Mês 10Mês 08Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 07

-546.000,00 70.000,00546.000,00

100,00%

2.800.000,00 2.800.000,00 

100,00% 100,00%

2.800.000,00 2.730.000,00 

97,50%97,50%

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV

0 039654/2025 Construção de 20 (vinte) unidade habitacionais, em atendimento ao Programa MCMV - FNHIS Sub 50 no município de Porto Franco-MA.

-

0,00% 0,00%

-

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Mês 11 Mês 12

14,63% 14,63% 14,63% 14,63% 19,50% 19,50% 0,00% 0,00% 2,50% 0,00% 0,00% 0,00%

Mês 06 Mês 07 Mês 08 Mês 09 Mês 10Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05

- -

14,63% 29,25% 43,88% 58,50% 78,00% 97,50% 97,50% 97,50% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

546.000,00 - - 70.000,00 -409.500,00 409.500,00 409.500,00 409.500,00 546.000,00

2.800.000,00 2.800.000,00 2.730.000,00 2.730.000,00 2.730.000,00 2.800.000,00 2.800.000,00 409.500,00 819.000,00 1.228.500,00 1.638.000,00 2.184.000,00 
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DECLARAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

 

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MA 

Programa: NOVO PAC – FNHIS 2025 

Nº do Contrato: 039654/2025 

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: MCMV FNHIS - Programa Minha Casa, Minha Vida. Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social -FNHIS. 

 

Eu, Deoclides Antonio Santos Neto Macedo, brasileiro, natural de Porto Franco MA portador da carteira de 

identidade sob nº 027779442004-7 SSP-MA e CPF 208.647.603-53, devidamente investido no cargo de 

Prefeito Municipal de Poto Franco - MA, inscrito no CNPJ 06.208.946/0001-24, declaro para os devidos fins 

de direito que a responsabilidade pela obtenção de todas as licenças e autorizações ambientais necessárias para 

o projeto FNHIS, será delegada à empresa vencedora do certame licitatório, nos termos do art. 25, § 5º, inciso 

I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Porto Franco-MA, 08/09/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deoclides Antonio Santos Neto Macedo 

Prefeito Municipal 
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# PUBLICO 

1 Vigência: 27/06/2025 

 

 

 

 

 

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MA 

Programa: NOVO PAC – FNHIS 2025 

Nº do Contrato: 039654/2025 

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: MCMV FNHIS - Programa Minha Casa, 

Minha Vida. Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -FNHIS. 

 

PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO /MA 

ENDEREÇO DA OBRA: Porto Franco/Ma 

TIPO DE PROJETO: Habitação unifamiliar (20 unidades) 

ÁREA TOTAL A CONSTRUIR: 53,86 m² por unidade  

ÁREA ÚTIL A CONSTRUIR: 47,46 m² por unidade 

 

 
GENERALIDADES: Este memorial descritivo tem por objetivo descrever de forma suscinta os 

materiais e a forma que será realizada a obra de edificações residenciais do programa FNHIS 

Sub 50, com área total de 53,86 m² por unidade. Não dispensa o atendimento à norma de 

Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15.575), às Normas Técnicas da ABNT 

de processos e produtos, bem como à legislação municipal e estadual incidente. Este documento 

foi elaborado com base na Portaria MCID nº 1416, de 6 de Novembro de 2023. 

SERVIÇOS PRELIMINARES: O lote onde será edificada a unidade habitacional deverá ser limpo 

e nivelado antes do início dos serviços de locação, atendendo os níveis de piso determinados 

em projeto. A seguir a obra será locada conforme determinado nas plantas. A placa de obra, de 

responsabilidade da empresa contratada, deverá seguir os padrões constantes no “Manual 

Visual de Placas e Adesivos de Obras” da Caixa Econômica Federal, bem como observar 

disposições locais, e ser instalada em lugar visível. 

FUNDAÇÕES: Existem 2 opções de fundação: (i) radier ou (ii) sapatas isoladas com viga 

baldrame em concreto de resistência característica de 20 MPa, aço do tipo CA-50 e dimensões 

de 12 x 30 cm, a qual será impermeabilizada com argamassa com aditivo impermeabilizante e 

emulsão asfáltica em duas demãos, em todas as faces. 

SUPERESTRUTURA: A superestrutura será de concreto armado, sendo os pilares de dimensões 

14 x 26 cm e as vigas do nível 2,65 com dimensões 12 x 25 cm. Todo concreto da superestrutura 

será de 20 Mpa. Deverão ser previstos pilaretes de amarração da alvenaria destinada aos oitões 

da casa. A laje do teto do banheiro será rebaixada conforme cota do projeto e será do tipo vigotas 

pré-moldadas h = 12cm, com pé direito mínimo de 2,40 m nesta área. 

ALVENARIA: As paredes da edificação serão de alvenaria de bloco cerâmico ou de concreto não 

estrutural, dimensões 9 x 19 x 19 cm, posicionados com argamassa de assentamento com 

preparo em betoneira. Antes de serem utilizados, os tijolos serão umedecidos, evitando que estes 

absorvam a água da argamassa de assentamento. As fiadas serão alinhadas e aprumadas, 

podendo as juntas apresentarem espessura máxima de 1,5 cm. Nos vãos das portas e janelas 

serão executadas vergas transpassando a alvenaria em no mínimo 30 cm para cada lado. As 

contravergas serão executadas em todas as janelas. 

PISO: Em todos os cômodos será executado o assentamento do piso com revestimento 
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cerâmico. Em todo perímetro da unidade habitacional deverá ser executada calçada com 50 cm 

de largura. Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o hall e as áreas de circulação 

interna. O revestimento deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de absorção inferior 

a 10% e desnível máximo de 15 mm. Para áreas molháveis, o coeficiente de atrito dinâmico deve 

ser superior a 0,4. As cotas dos pisos serão superiores à cota da calçada ao redor da casa. 

FORRO: O forro da edificação será em PVC. 

COBERTURA: A cobertura será com estrutura de madeira tratada com pintura imunizante 

composta por ripas, caibros, terças e tesouras com 2 águas e telha cerâmica capa-canal com 

inclinação de 30%. Deverá ser realizada a amarração de 3 fiadas de telhas dos beirais de 60 cm. 

 

REVESTIMENTO: As paredes internas e externas da edificação receberão revestimento de 

chapisco, emboço e reboco. As paredes dos banheiros receberão revestimento cerâmico do piso 

ao forro na área do box de chuveiro. As demais paredes do banheiro, assim como a da cozinha 

e lavanderia receberão revestimento cerâmico com 1,5m de altura. Nas áreas com revestimento 

cerâmico, será executada argamassa traço 1:2:8, com preparo mecânico, aplicado 

manualmente. As paredes externas, sobre chapisco, serão feitas com massa única em 

argamassa com traço 1:2:8. 

ESQUADRIAS E FERRAGENS: As portas externas de acesso (sala e cozinha) serão metálicas. 

As portas internas da edificação serão de madeira. Todas as portas deverão respeitar as 

dimensões do projeto, com vão livre entre batentes de 0,80 x 2,10 m. As janelas deverão ser 

metálicas, de preferência com veneziana nos dormitórios. Os vidros utilizados nas janelas serão 

transparentes e lisos, com espessura de no mínimo 4 mm. Todas as portas deverão conter 

maçanetas de alavanca entre 0,90 m e 1,10 m. 

PINTURA: As paredes internas e externas serão previamente lixadas, depois será aplicado 

selador acrílico, em seguida pintadas com tinta látex acrílica standard. 

INSTALAÇÔES HIDROSSANITÁRIAS: Para atender a demanda de consumo de água fria 

conforme cálculo, será instalado um reservatório de polietileno com capacidade de 500L para 

cada unidade. As tubulações de esgoto seguirão o sistema proposto pelo projeto de instalações 

hidrossanitárias. Haverá um conjunto de tratamento de esgoto para cada unidade (previsto 

somente em projeto). No ponto do chuveiro, deverá ser instalado pressurizador, conforme 

especificação de projeto, para garantir a pressão mínima de 1,20mca. 

INSTALAÇÔES ELÉTRICAS: As instalações elétricas obedecerão às normas da ABNT e da 

concessionária de energia local. Os quadros de distribuição internos possuirão circuitos 

separados, sendo estes divididos entre iluminação, tomadas, tomadas especiais e chuveiro. 

SERVIÇOS FINAIS: Após a conclusão dos serviços, a obra será limpa, os entulhos totalmente 

removidos, em perfeitas condições para receber o Habite-se. 

 

 

 

 

Rosileide Ferreira Silva 
CREA: 1104202913MA 

Técnica responsável 
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TERMO DE COMPROMISSO COM A INFRA ESTRUTURA 

 
Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MA 

Programa: NOVO PAC – FNHIS 2025 

Nº do Contrato: 039654/2025 

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: MCMV FNHIS - Programa Minha Casa, Minha 

Vida. Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -FNHIS. 

 

Eu, Deoclides Antônio Santos Neto Macedo, brasileiro, natural de Porto Franco/MA, portador 

do CPF 208.647.603-53, na qualidade de Prefeito do Município de Porto Franco/MA, inscrito 

no CNPJ 06.208.946/0001-24, e representante legal do termo de compromisso acima 

mencionado, cujo objeto é a construção de unidades habitacionais no referido município, 

firmo o compromisso de que os 20 lotes destinados à edificação das casas contarão com as 

seguintes infraestruturas: 

1. Abastecimento de água potável; 

2. Ligação de energia elétrica; 

3. Calçadas devidamente construídas; 

4. Sistema de drenagem superficial com meio-fio e sarjeta; 

5. Pavimentação das vias com cascalho. 
 
 

Este compromisso visa garantir a qualidade e a acessibilidade das infraestruturas 

necessárias para a habitação digna dos futuros moradores. 

 
Porto Franco - MA, 15 de setembro de 2025. 

 

 

Deoclides Antônio Santos Neto Macedo 

Prefeito Municipal 

 

DEOCLIDES ANTONIO 
SANTOS NETO 
MACEDO:20864760353

Assinado de forma digital por 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS 
NETO MACEDO:20864760353 
Dados: 2025.09.15 17:22:08 
-03'00'
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50 

Município de Porto Franco/MA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTUDO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO 

O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP tem por finalidade subsidiar, de forma 

técnica, motivada e documentada, a futura contratação necessária à execução da Meta 1 do 

empreendimento habitacional aprovado no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – 

FNHIS Sub 50, sob responsabilidade do Município de Porto Franco/MA. 

Conforme a proposta cadastrada no sistema TransfereGov sob o nº 039654/2025, 

vinculada à seleção Novo PAC nº 56000003699/2025, o empreendimento possui investimento 

global de R$ 2.800.000,00, dos quais R$ 2.730.000,00 correspondem à construção de 20 (vinte) 

unidades habitacionais e R$ 70.000,00 ao trabalho social, este último a ser tratado em 

instrumento próprio, em razão de sua natureza distinta da obra. 

Este ETP integra a fase preparatória da contratação pública e tem por objetivo examinar 

a necessidade administrativa já formalizada, avaliar as alternativas disponíveis e demonstrar a 

solução mais adequada para atendimento do interesse público envolvido, servindo de base para 

os documentos subsequentes da contratação. 

O estudo decorre do Documento de Formalização da Demanda – DFD já juntado aos 

autos, no qual foram registrados a necessidade pública, a prioridade administrativa, a 

delimitação inicial do objeto e o enquadramento orçamentário da proposta. Cabe agora a este 

ETP aprofundar a análise técnica, operacional e jurídica da contratação pretendida, preservando 

coerência entre as etapas da fase preparatória, na sequência DFD → ETP → Termo de 

Referência → edital. 

A origem do empreendimento está na aprovação, pelo Ministério das Cidades, de 

proposta voltada à provisão de unidades habitacionais para população de baixa renda no 

Município de Porto Franco/MA. A Síntese do Projeto Aprovado – SPA registra, ainda, que a 

execução proposta para a Meta 1 se dará sob empreitada por preço global, com prazo físico de 

6 meses, enquanto o instrumento apresenta vigência mais ampla, aspecto que será tratado de 

forma específica neste estudo, em consonância com o cronograma físico-financeiro oficial do 

empreendimento. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DO INTERESSE 

PÚBLICO ENVOLVIDO 



 

2 

 

A contratação decorre de necessidade pública concreta, vinculada ao déficit habitacional 

existente no Município de Porto Franco/MA e ao ingresso de recursos federais específicos para 

seu enfrentamento. 

De acordo com o Extrato da Proposta, Porto Franco possui população estimada em 

23.903 habitantes, IDH 0,684, predominância de população de baixa renda e déficit 

habitacional relevante. No mesmo documento, foram identificados como problemas centrais a 

habitação precária, a ocupação em áreas de risco, a pobreza extrema, a desigualdade social e o 

crescimento desordenado da zona urbana municipal. 

A proposta aprovada foi estruturada para atender 20 famílias da zona urbana, com renda 

mensal bruta enquadrada na Faixa Urbano 1, por meio da construção de 20 unidades 

habitacionais. Entre os resultados esperados estão a redução do déficit habitacional local, a 

melhoria das condições de vida dos beneficiários, o combate à pobreza, a redução de áreas de 

risco, o fortalecimento da inclusão social e a contribuição para o ordenamento urbano. 

A contratação, portanto, não se apresenta como medida facultativa ou secundária. Trata-

se de providência necessária à implementação de política pública habitacional já aprovada, com 

recursos federais vinculados e finalidade social claramente definida. A não contratação 

comprometeria a execução da Meta 1 do empreendimento e frustraria o atendimento da 

população-alvo identificada. 

3. DELIMITAÇÃO DO OBJETO DO ESTUDO E DO ESCOPO DA 

CONTRATAÇÃO 

O objeto deste ETP restringe-se à análise da contratação necessária à execução da Meta 

1 do empreendimento, consistente na construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 

unifamiliares em área urbana no Município de Porto Franco/MA, com valor estimado de R$ 

2.730.000,00. 

A Meta 2, relativa ao projeto de trabalho social, no valor de R$ 70.000,00, não integra o 

escopo da contratação da obra. Seu tratamento deverá ocorrer em procedimento administrativo 

próprio, sem prejuízo de sua caracterização como ação correlata ou interdependente para fins 

deste estudo. 

Essa delimitação é indispensável para evitar mistura indevida entre objetos de natureza 

diversa e para preservar coerência entre o ETP, o DFD, o futuro Termo de Referência e o 

instrumento convocatório. Em termos materiais, a contratação aqui analisada abrange a 

execução integral da obra habitacional, com mobilização, fornecimento de materiais, mão de 

obra, equipamentos, execução dos serviços previstos em projeto e entrega das unidades em 

condições de uso, nos termos dos documentos técnicos aprovados.  
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Fica expressamente consignado que a futura licitação da Meta 1 limitar-se-á à obra de 

engenharia referente à construção das 20 unidades habitacionais, não abrangendo a Meta 2 

relativa ao Trabalho Técnico Social, a qual deverá ser objeto de procedimento administrativo e 

instrumento convocatório próprios, em razão de sua natureza distinta. 

4. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO E 

ORÇAMENTÁRIO 

A contratação pretendida está alinhada ao planejamento setorial do Município voltado à 

habitação de interesse social e decorre diretamente de proposta aprovada no sistema 

TransfereGov, com recursos federais vinculados à execução do objeto. 

A fonte de custeio do empreendimento corresponde a recursos do instrumento no valor 

de R$ 2.800.000,00, sem contrapartida financeira municipal indicada no extrato da proposta. A 

despesa da obra está enquadrada na natureza 449051, enquanto o trabalho social se vincula à 

natureza 339036. 

Do ponto de vista orçamentário e administrativo, a execução da Meta 1 deverá observar 

a programação financeira e contábil do Município, as condições do instrumento de repasse, o 

cronograma de desembolso e os documentos técnicos aprovados. O presente estudo deixa claro, 

portanto, que a contratação não surge de iniciativa isolada, mas integra ação pública 

previamente planejada e financiada no âmbito da política habitacional aprovada. 

Também aqui se preserva a continuidade com o DFD já formalizado, que registrou a 

demanda, sua prioridade administrativa e a separação entre a Meta 1, referente à obra, e a Meta 

2, referente ao trabalho social. O presente capítulo aprofunda essa base, agora sob enfoque 

técnico e operacional. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação da Meta 1 deverá observar, no mínimo, os requisitos técnicos, 

operacionais, jurídicos e de conformidade já refletidos nos documentos do empreendimento e 

nos normativos aplicáveis. 

No plano técnico, a execução deverá guardar plena aderência aos projetos aprovados, ao 

memorial descritivo, à planilha orçamentária, à planilha de levantamento de quantidades, ao 

cronograma físico-financeiro, à ART nº MA20250960168 e às demais especificações do 

empreendimento. A responsável técnica indicada nos documentos é Rosileide Ferreira Silva, 

engenheira civil que também subscreve a ART, o quadro de BDI e as declarações técnicas 

correlatas. 

No plano operacional, a futura contratada deverá demonstrar capacidade de 

mobilização, equipe técnica e operacional compatível, aptidão para executar obra habitacional 
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padronizada em escala de 20 unidades, atendimento às exigências de segurança, acessibilidade 

e qualidade, além de observância estrita aos cronogramas e às regras de medição e desembolso 

do empreendimento. A obra foi estruturada com prazo físico de 6 meses e execução por 

empreitada por preço global, exigindo da contratada capacidade real de planejamento, 

suprimento, coordenação de frentes e cumprimento de metas físicas mensais. 

No plano econômico-financeiro, a contratação deverá considerar orçamento-base 

elaborado com data-base 05/2025, BDI de 29,33% com desoneração, valor global de R$ 

2.730.000,00 e distribuição da Meta 1 em eventos e quantitativos já consolidados nos 

documentos oficiais do empreendimento. 

No plano de conformidade, a contratação deverá observar os normativos do Programa 

Minha Casa, Minha Vida – FNHIS, as exigências do instrumento de repasse, a acessibilidade 

declarada na ART e as providências ambientais, urbanísticas e administrativas pertinentes, cuja 

distribuição de responsabilidades será examinada nos capítulos próprios deste estudo. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS DE 

SOLUÇÃO 

Para atendimento da necessidade pública identificada, foram examinadas as alternativas 

de solução potencialmente disponíveis à Administração, consideradas a natureza do objeto, a 

origem dos recursos, a estrutura institucional do Município, as exigências do programa federal 

e a necessidade de implementação tempestiva do empreendimento habitacional aprovado. 

Em termos materiais, a necessidade administrativa consiste na viabilização da Meta 1 

do empreendimento aprovado, correspondente à produção de 20 (vinte) unidades habitacionais 

em área urbana no Município de Porto Franco/MA, com recursos vinculados do Programa 

Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50. O próprio desenho do projeto já estrutura essa meta 

como contratação de obra de engenharia, com valor específico de R$ 2.730.000,00, separado do 

trabalho social. 

 

6.1. Execução direta pela Administração 

A alternativa de execução direta pressuporia que o Município dispusesse, de forma 

permanente, de estrutura operacional apta a absorver a integralidade das etapas da obra, 

incluindo planejamento executivo, aquisição de insumos, mobilização de mão de obra, 

fornecimento de equipamentos, gestão de canteiro, controle tecnológico, cumprimento do 

cronograma físico-financeiro e responsabilidade técnica integral pela entrega das unidades 

habitacionais. 
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No caso concreto, essa alternativa não se mostra a mais adequada. A obra foi 

estruturada com orçamento técnico próprio, cronograma definido, agrupamento por eventos e 

necessidade de execução coordenada de diversas frentes de serviço, o que demanda 

organização operacional típica de empresa especializada de engenharia. Além disso, o modelo 

aprovado e os documentos técnicos associados já se encontram construídos para contratação da 

execução da obra como objeto específico da Meta 1, o que reforça a inadequação da execução 

direta como solução preferencial. 

6.2. Execução indireta mediante contratação de empresa especializada 

A execução indireta, mediante contratação de empresa especializada, mostra-se 

compatível com a natureza do objeto, com o volume físico e financeiro da obra e com a 

necessidade de cumprimento coordenado do cronograma aprovado. Essa solução permite 

mobilização imediata de equipe técnica e operacional, fornecimento integrado de materiais, 

controle unitário por frente de obra e responsabilização contratual clara quanto ao desempenho, 

à qualidade e ao prazo de execução. 

Os documentos do empreendimento demonstram que a Meta 1 foi estruturada como 

contratação de obra com 20 frentes de obra individualizadas, valor unitário de R$ 136.500,00 

por unidade, agrupamento por 13 eventos e regime proposto de empreitada por preço global, 

elementos que convergem para a adoção da execução indireta como solução mais coerente com 

o desenho técnico e orçamentário já aprovado. 

6.3. Soluções fracionadas ou contratação separada por etapas construtivas 

Também foi considerada, em tese, a alternativa de fracionamento da execução em 

múltiplas contratações, seja por grupos de unidades, seja por etapas construtivas. Essa solução, 

contudo, não se mostra a mais eficiente nem a mais segura para o caso concreto. A 

fragmentação do objeto ampliaria a complexidade de gestão, multiplicaria interfaces 

contratuais, elevaria riscos de incompatibilidade entre frentes executivas e poderia 

comprometer a uniformidade técnica das unidades habitacionais. 

Além disso, a documentação aprovada estrutura a Meta 1 como um conjunto integrado 

de 20 unidades com orçamento consolidado único, agrupadores de eventos padronizados e 

cronograma físico-financeiro comum, o que reforça a conveniência técnica e administrativa do 

tratamento unitário do objeto. 

6.4. Conclusão do levantamento de mercado e das alternativas 

À luz das alternativas examinadas, conclui-se que a execução indireta mediante 

contratação de empresa especializada é a solução mais adequada para atendimento da 

necessidade pública identificada. É a alternativa que melhor concilia aderência ao projeto 
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aprovado, compatibilidade com a estrutura administrativa municipal, racionalidade executiva, 

controle contratual e segurança jurídica na aplicação dos recursos vinculados. 

Consideradas a natureza padronizada do objeto, a metodologia orçamentária adotada e a 

usualidade da contratação de obras habitacionais por empreitada global, não se identificam, em 

tese, restrições de mercado que inviabilizem a competição, cabendo ao certame aferir, em 

ambiente competitivo, as condições efetivas de participação de empresas com capacidade 

técnica e operacional compatível com o valor e a escala da obra. 

7. SOLUÇÃO ESCOLHIDA E JUSTIFICATIVA TÉCNICA, OPERACIONAL E 

JURÍDICA 

Com base no levantamento realizado, a solução escolhida consiste na contratação de 

empresa especializada para execução da obra de construção de 20 (vinte) unidades 

habitacionais unifamiliares, correspondentes à Meta 1 do empreendimento aprovado no âmbito 

do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50. 

A solução compreende a execução integral da obra, com fornecimento de materiais, 

mão de obra, equipamentos, administração local, serviços iniciais, fundações, 

impermeabilização, supra estrutura, paredes e painéis, esquadrias, cobertura, revestimentos, 

pintura, pavimentações, instalações e complementações, em conformidade com os projetos, 

planilhas, quantitativos e cronograma do empreendimento. 

Do ponto de vista técnico, essa solução assegura unidade de responsabilidade executiva, 

padronização construtiva entre as 20 unidades, observância dos documentos técnicos aprovados 

e cumprimento ordenado das etapas previstas. Do ponto de vista operacional, ela é compatível 

com o cronograma físico da obra, estruturado em 6 competências mensais, e com a lógica de 

frentes de obra individualizadas por unidade habitacional. 

No plano jurídico e contratual, a solução também se mostra adequada porque o próprio 

projeto aprovado registra o regime proposto de empreitada por preço global, o que se ajusta a 

obra de escopo previamente definido, quantitativos consolidados, orçamento-base aprovado e 

necessidade de controle de prazo e custo do conjunto da Meta 1. A adoção desse regime evita 

dispersão de responsabilidades e favorece a gestão contratual orientada por metas físicas e 

eventos de medição. 

A solução escolhida, por evidente, não abrange a Meta 2, relativa ao trabalho social, 

cujo tratamento permanece apartado. Essa segregação preserva coerência entre natureza do 

objeto, fonte de custeio e forma de contratação de cada componente do empreendimento. 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DA CONTRATAÇÃO 
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A estimativa das quantidades da contratação decorre dos documentos técnicos 

elaborados e aprovados no âmbito do empreendimento, especialmente da Planilha de 

Levantamento de Quantidades – PLQ, da planilha orçamentária, dos agrupadores de eventos e 

dos demais elementos integrantes da proposta cadastrada no sistema TransfereGov. 

A Meta 1 foi dimensionada para a produção de 20 (vinte) unidades habitacionais, com 

frentes de obra individualizadas entre CASA 01 e CASA 20, e distribuição física e financeira 

uniforme por unidade. Os agrupadores de eventos demonstram que cada unidade absorve, para 

fins de composição global da Meta 1, o valor de R$ 136.500,00, totalizando R$ 2.730.000,00. 

Os quantitativos físicos estão refletidos item a item na PLQ e no orçamento-base. A 

título exemplificativo, a planilha contempla, entre outros, itens de administração local, gabarito, 

fundações e contenções, impermeabilização, supra estrutura, alvenaria, esquadrias, cobertura, 

revestimentos, pintura, pavimentações, instalações e complementações, em compatibilidade 

com a solução arquitetônica e construtiva adotada. 

A estimativa das quantidades, portanto, não foi fixada por mera aproximação genérica. 

Ela deriva de documentação técnica formal do empreendimento, com memória de cálculo 

vinculada e estruturação por eventos e frentes de obra. A utilização desses elementos como 

base do ETP é adequada e necessária para demonstrar a consistência física do objeto e o lastro 

técnico do orçamento de referência. 

Para fins deste estudo, adota-se como referência técnica válida a documentação 

oficialmente aprovada do empreendimento, com destaque para a ART nº MA20250960168 no 

que se refere à caracterização técnica da unidade habitacional, sem qualquer consideração de 

peças preliminares posteriormente superadas no curso da fase preparatória. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação tem por base a documentação orçamentária oficial 

do empreendimento, especialmente a Planilha Orçamentária – PO, o Quadro de Composição do 

Investimento – QCI, a PLQ e o quadro de BDI. 

Para a Meta 1, correspondente à construção das 20 unidades habitacionais, o valor 

global estimado da contratação é de R$ 2.730.000,00. Esse valor corresponde à natureza de 

despesa 449051, distinta da Meta 2, relativa ao trabalho social, que possui valor de R$ 

70.000,00 e natureza de despesa 339036. 

A planilha orçamentária registra data-base 05/2025, regime desonerado e BDI de 

29,33%, elementos que integram a formação do preço de referência da contratação. O quadro 

de composição do BDI, por sua vez, confirma a adoção desse percentual e explicita os 

parâmetros tributários e financeiros utilizados na elaboração do orçamento. 
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Metodologicamente, a estimativa do valor se apoia em orçamento-base formal do 

empreendimento, com quantitativos levantados, composições referenciadas, memória física e 

distribuição por agrupadores de eventos. O valor aqui considerado, portanto, possui lastro 

documental suficiente para fins de ETP e deverá servir como referência para a fase 

preparatória, sem prejuízo das conferências finais de consistência antes do lançamento do 

certame. 

10. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação da Meta 1 não deve ser parcelada. 

A solução técnica aprovada foi concebida como conjunto integrado de 20 unidades 

habitacionais padronizadas, com orçamento global único, agrupadores de eventos uniformes, 

cronograma físico-financeiro comum e regime proposto de empreitada por preço global. O 

parcelamento do objeto em múltiplas contratações ou em etapas construtivas independentes 

comprometeria a unidade de planejamento, aumentaria a complexidade de coordenação e 

fiscalização e ampliaria riscos de incompatibilidade técnica, atraso executivo e dispersão de 

responsabilidades. 

Além disso, a documentação do empreendimento já distribui o custo da Meta 1 por 20 

frentes de obra homogêneas, com valor unitário padrão por unidade habitacional, o que 

demonstra que o tratamento integrado do objeto não decorre de mera conveniência formal, mas 

da própria estrutura técnica e financeira do projeto aprovado. 

O não parcelamento também favorece a uniformidade de execução, a coerência 

construtiva entre as unidades, o controle do cronograma e a responsabilização contratual por 

desempenho, qualidade e prazo. No caso concreto, essas vantagens superam eventual benefício 

teórico de fracionamento, razão pela qual a contratação em lote único da Meta 1 se mostra a 

solução mais eficiente, econômica e segura para a Administração. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES 

A contratação objeto deste ETP, restrita à Meta 1 do empreendimento, não esgota, por si 

só, todas as providências necessárias à plena funcionalidade do projeto habitacional aprovado. 

Os documentos do empreendimento demonstram a existência de ações correlatas e 

interdependentes que, embora não integrem o mesmo objeto contratual da obra, condicionam a 

adequada implementação do conjunto habitacional e devem ser consideradas no planejamento 

da contratação. 

A primeira contratação correlata é a Meta 2, relativa ao projeto de trabalho social, com 

valor de R$ 70.000,00, prevista separadamente no plano de trabalho e no plano de aplicação 

detalhado da proposta. Por possuir natureza distinta da obra de engenharia, essa meta não 
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compõe o objeto contratual da Meta 1, devendo receber tratamento administrativo próprio, sem 

prejuízo de sua relevância para a integralidade do empreendimento habitacional. 

Além disso, os arquivos do empreendimento demonstram que a infraestrutura do 

loteamento constitui obrigação assumida pelo próprio ente municipal, abrangendo serviços 

como abastecimento de água, iluminação pública, drenagem superficial, pavimentação em 

revestimento primário, calçadas, rampas, passarelas e limpeza final. Há, inclusive, cronograma 

específico para execução dessa infraestrutura em 6 meses, com a advertência expressa de que 

sua não execução no prazo previsto pode ensejar paralisação do desbloqueio de repasses para a 

construção das unidades habitacionais. A infraestrutura urbana, portanto, não integra o objeto 

da contratação da Meta 1, mas constitui condição material interdependente para o sucesso do 

empreendimento. 

Há também providências permanentes correlatas de responsabilidade municipal após a 

execução do objeto, pois a Prefeitura declarou que possui recursos financeiros, técnicos e 

estruturais para operar, manter e conservar adequadamente a infraestrutura pública gerada, bem 

como zelar pela preservação dos imóveis até a entrega aos beneficiários. Isso reforça que a 

contratação da obra não deve ser lida isoladamente, mas em articulação com as demais 

obrigações institucionais já assumidas pelo Município. 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CARGO DA ADMINISTRAÇÃO 

Os documentos do empreendimento demonstram que a Administração Municipal já 

adotou providências prévias relevantes para viabilização da contratação da Meta 1, destacando-

se a elaboração do projeto técnico com base em modelo padronizado aplicável ao programa, a 

elaboração do orçamento de referência, do memorial descritivo e das planilhas do 

empreendimento, a emissão da ART nº MA20250960168, a definição do BDI de 29,33%, a 

aprovação institucional do projeto e a formalização do Documento de Formalização da 

Demanda – DFD, que registrou a necessidade pública e delimitou o escopo da contratação à 

construção das 20 unidades habitacionais. Tais providências demonstram que a fase 

preparatória já se encontra em estágio avançado. 

Consta, ainda, dos autos, a formalização de providências complementares associadas ao 

empreendimento, entre as quais a declaração de conclusão dos cadastros dos beneficiários em 

sistema próprio ou no CADMUT, a atualização dos dados no CadÚnico e a regularização das 

pendências cadastrais, nos termos da regulamentação do programa habitacional aplicável. 

Embora tais medidas não substituam a necessidade de contratação da obra, revelam preparação 

institucional relevante e reduzem riscos de descontinuidade por ausência de estrutura mínima 

de governança social e cadastral do empreendimento. 

Para fins de prosseguimento da fase preparatória, a Administração deverá adotar como 

base técnica e documental da contratação os documentos oficiais e válidos do empreendimento, 

especialmente a ART nº MA20250960168, a Síntese do Projeto Aprovado – SPA, o 
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cronograma físico-financeiro oficial, a planilha orçamentária, a PLQ e os demais elementos 

constantes da proposta aprovada no TransfereGov. Esses documentos constituem a matriz 

válida de referência para a elaboração do Termo de Referência, da minuta contratual, do edital 

e dos respectivos anexos técnicos. 

Também caberá à Administração, antes da fase externa, promover a designação formal 

dos agentes responsáveis pela fiscalização contratual, a conferência final dos anexos técnicos, a 

consolidação da matriz de riscos e a definição expressa das responsabilidades relacionadas às 

licenças, autorizações, anuências e demais providências administrativas e ambientais 

necessárias ao empreendimento, de modo a evitar sobreposição indevida de encargos ou 

transferência genérica de obrigações sem respaldo na situação concreta da contratação. 

No mesmo sentido, deverão ser confirmadas, antes da publicação do edital, as condições 

materiais correlatas já assumidas pelo Município e indispensáveis à plena funcionalidade do 

conjunto habitacional, notadamente aquelas ligadas à infraestrutura do loteamento, ao 

acompanhamento do cronograma de implantação e à preservação da coerência entre a 

contratação da Meta 1 e as demais obrigações institucionais vinculadas ao empreendimento. 

Em síntese, as providências prévias já adotadas demonstram que o empreendimento 

possui base técnica e institucional suficiente para prosseguimento. O avanço para a fase externa 

da contratação pressupõe a manutenção dessa base oficial como referência única do processo, 

bem como a conclusão dos atos administrativos ordinários necessários à elaboração do Termo 

de Referência e à regular deflagração da licitação. 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTO DAS LICENÇAS E 

AUTORIZAÇÕES 

A contratação da Meta 1 envolve obra de engenharia com potencial de geração de 

impactos ambientais ordinários próprios da construção civil, especialmente movimentação de 

solo, geração de resíduos, consumo de insumos, alteração temporária do entorno, interferências 

localizadas na área de implantação e necessidade de observância às condicionantes 

urbanísticas, ambientais e administrativas aplicáveis ao empreendimento. 

Os documentos do empreendimento já registram compromisso institucional da 

Administração Municipal com a adoção de atributos de sustentabilidade compatíveis com os 

projetos aprovados, bem como com a preservação, manutenção e conservação adequadas da 

infraestrutura pública vinculada ao conjunto habitacional. Tais elementos demonstram que a 

dimensão ambiental da contratação não é estranha ao planejamento do empreendimento, 

devendo, contudo, ser tratada de forma mais precisa na modelagem final da contratação. 

No tocante às licenças, autorizações e anuências, consta nos autos declaração do Chefe 

do Poder Executivo no sentido de que a responsabilidade pela obtenção das licenças e 

autorizações ambientais necessárias ao projeto será delegada à empresa vencedora do certame, 
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com fundamento no art. 25, § 5º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Essa informação é relevante 

para o planejamento da contratação, mas não deve ser reproduzida de forma genérica e 

automática no instrumento convocatório sem prévia delimitação técnica e jurídica das 

responsabilidades de cada parte. 

Para fins deste ETP, adota-se como diretriz que as responsabilidades relativas às 

licenças, autorizações e anuências necessárias ao empreendimento deverão ser discriminadas de 

forma expressa no Termo de Referência e na minuta contratual, distinguindo-se, de um lado, as 

providências prévias e institucionais ligadas à área, à implantação e à regularidade do 

empreendimento, a cargo da Administração quando exigidas pelo ordenamento, e, de outro, as 

providências executivas inerentes à materialização da obra, passíveis de atribuição ao 

contratado, desde que compatíveis com a legislação e claramente previstas nos documentos da 

contratação. 

A Administração deverá, antes da fase externa, identificar e registrar nos autos quais 

licenças, autorizações, anuências ou manifestações já se encontram emitidas, dispensadas ou 

sob sua responsabilidade institucional, bem como quais providências executivas poderão ser 

atribuídas ao futuro contratado no contexto da execução da obra. Fica afastada, para fins de 

modelagem da contratação, a simples transferência genérica e indiscriminada de todas as 

obrigações ambientais ou urbanísticas ao particular, sem correspondência clara com a 

legislação aplicável, com a situação concreta da área e com a natureza efetiva de cada 

providência exigível. 

Sob o ponto de vista material, a futura contratação deverá contemplar, no mínimo, 

obrigações ligadas à gestão adequada de resíduos da construção civil, limpeza e organização do 

canteiro, prevenção de desperdícios, uso racional de materiais, recomposição de áreas 

eventualmente afetadas pela execução, controle de interferências locais e observância às 

normas técnicas, urbanísticas, ambientais, de acessibilidade e de segurança compatíveis com o 

objeto. Tais exigências deverão ser compatibilizadas com os projetos aprovados, com o 

memorial descritivo e com as condições efetivas da área de implantação. 

A definição imprecisa das responsabilidades relativas às licenças e autorizações 

constitui risco relevante de atraso, paralisação, controvérsia contratual e questionamento pelos 

órgãos de controle. Por essa razão, a matriz de responsabilidades ambientais e urbanísticas 

deverá ser previamente consolidada nos autos antes da publicação do edital, de modo a 

assegurar segurança jurídica, adequada alocação dos riscos e coerência entre o ETP, o Termo 

de Referência, a minuta contratual e os anexos técnicos do certame. 

14. ANÁLISE DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

A análise de riscos da contratação deve considerar não apenas os riscos tradicionais de 

execução de obra pública, mas também os riscos programáticos e operacionais específicos do 

empreendimento aprovado no âmbito do MCMV FNHIS Sub 50. 
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O primeiro grupo de riscos diz respeito à execução da obra, abrangendo atraso na 

mobilização, insuficiência de equipe, falhas de planejamento, inexecução parcial, baixa 

qualidade construtiva e desconformidade com os documentos técnicos oficiais do 

empreendimento. Esses riscos são típicos de obras habitacionais padronizadas em múltiplas 

frentes e deverão ser mitigados por exigência de qualificação técnica compatível, cronograma 

claro, fiscalização efetiva e vinculação dos pagamentos a medições formalmente aprovadas. 

O segundo grupo corresponde aos riscos programáticos e financeiros, relacionados à 

liberação de recursos, alinhamento entre execução física e desembolso e compatibilidade com 

as exigências do instrumento de repasse. O extrato da proposta demonstra que a Meta 1 possui 

cronograma de desembolso concentrado em outubro, novembro e dezembro de 2025, o que 

exige boa coordenação entre planejamento contratual, avanço físico e instrução das medições. 

A mitigação desse risco depende de planejamento compatível com o fluxo de desembolso, da 

correta instrução dos processos de medição e da articulação permanente com os sistemas e 

instâncias responsáveis pelo repasse. 

O terceiro grupo diz respeito às contratações correlatas e à infraestrutura 

interdependente, uma vez que o próprio Município assumiu a responsabilidade pela 

implantação da infraestrutura do loteamento e registrou que o descumprimento desse 

cronograma pode impactar o desbloqueio dos repasses para a construção das unidades 

habitacionais. Isso significa que, no caso concreto, o risco da obra não está limitado à 

performance da futura contratada da Meta 1, mas também à capacidade do ente municipal de 

cumprir as providências correlatas sob sua responsabilidade. 

Por fim, há riscos ambientais e regulatórios, ligados à definição imprecisa de quem 

responderá por cada licença ou autorização necessária. A mitigação desses riscos depende da 

formulação clara da matriz de responsabilidades no Termo de Referência e na minuta 

contratual, evitando cláusulas genéricas de transferência integral de obrigações sem distinção 

entre condicionantes prévias e obrigações executivas. 

Considerados em conjunto, os riscos identificados são relevantes, mas controláveis, 

desde que o processo avance com base nos documentos oficiais do empreendimento, 

planejamento integrado e cláusulas contratuais coerentes com o desenho da contratação. 

15. PRAZO, VIGÊNCIA E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Os documentos do empreendimento indicam, de um lado, o prazo físico estimado de 6 

(seis) meses para execução da Meta 1 e, de outro, a vigência mais ampla do instrumento de 

repasse/proposta, compreendida entre 21/08/2025 e 21/08/2028. Tais marcos temporais não se 

confundem e devem ser interpretados de forma sistemática no planejamento da contratação. 

O prazo de execução física da obra corresponde ao tempo estimado para a 

materialização da Meta 1, consistente na construção de 20 (vinte) unidades habitacionais, 
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segundo a programação aprovada para o empreendimento. A Síntese do Projeto Aprovado 

registra expressamente esse prazo de 6 (seis) meses e distribui a evolução físico-financeira da 

obra em seis parcelas, com percentuais de 15%, 15%, 15%, 15%, 20% e 20%, o que se 

mostra compatível com a lógica de execução da obra em seis competências mensais. 

A vigência do instrumento de repasse/proposta, por sua vez, possui abrangência mais 

ampla e corresponde à moldura temporal global do empreendimento aprovado, compreendendo 

não apenas a execução da Meta 1, mas também a execução da Meta 2, os desembolsos, o 

acompanhamento, a prestação de contas e as demais providências administrativas associadas ao 

projeto. Nesse contexto, a vigência de 21/08/2025 a 21/08/2028 não traduz, por si só, o prazo 

de execução material da obra, mas o horizonte temporal de gestão do empreendimento como 

um todo. 

A vigência do futuro contrato administrativo da obra, por sua vez, deverá ser fixada 

no Termo de Referência, na minuta contratual e no instrumento convocatório, de forma 

compatível com o prazo de execução física da Meta 1, com os atos de recebimento provisório e 

definitivo, com as obrigações contratuais acessórias e com a necessidade de adequada gestão do 

ajuste. Assim, embora relacionada ao prazo de execução da obra, a vigência contratual não se 

confunde integralmente com ele, devendo contemplar a disciplina temporal completa do 

vínculo jurídico a ser firmado com a futura contratada. 

O prazo físico de execução da Meta 1, estimado em 6 (seis) meses, encontra-se 

integralmente compreendido na vigência global do instrumento de repasse, não se identificando 

incompatibilidade material entre a cronologia executiva da obra e a moldura temporal mais 

ampla do empreendimento. Ao contrário, a coexistência entre prazo executivo mais curto e 

vigência global mais extensa mostra-se compatível com a necessidade de acomodar a gestão 

integral do ciclo do empreendimento, inclusive desembolso, acompanhamento, trabalho social, 

prestação de contas e eventuais ajustes administrativos. 

Para fins de consolidação da fase preparatória, a Administração deverá formalizar, antes 

da publicação do edital, a base cronológica definitiva do empreendimento, com a 

correspondente observância do prazo físico da Meta 1, do cronograma físico-financeiro oficial, 

da vigência contratual e da vigência do instrumento de repasse. Tal definição deverá constar 

expressamente dos autos e orientar, de forma uniforme, o Termo de Referência, a minuta 

contratual, o edital e os anexos técnicos, de modo a assegurar coerência interna, segurança 

jurídica e adequada rastreabilidade do processo. 

Em síntese, a diretriz adotada neste estudo é a seguinte: 

a) prazo físico da Meta 1: 6 (seis) meses, conforme estrutura do projeto aprovado; 

b) vigência do instrumento de repasse/proposta: de 21/08/2025 a 21/08/2028, com 

abrangência mais ampla que a obra; 
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c) vigência do futuro contrato administrativo da Meta 1: a ser fixada nos documentos 

subsequentes da contratação, em compatibilidade com o prazo de execução, os atos de 

recebimento e as demais obrigações contratuais; 

d) necessidade de observância documental uniforme: obrigatória antes da publicação do 

edital, para assegurar uniformidade entre ETP, Termo de Referência, minuta contratual, edital e 

anexos técnicos. 

16. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação da Meta 1, pretende-se viabilizar a execução regular da construção 

de 20 unidades habitacionais unifamiliares em área urbana de Porto Franco/MA, com 

observância aos documentos técnicos aprovados, ao orçamento do empreendimento e às 

exigências do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50. 

Sob o ponto de vista social e urbano, os resultados esperados da proposta já constam do 

extrato do empreendimento e compreendem a redução do déficit habitacional, a melhoria das 

condições de vida dos beneficiários, o combate à pobreza, a redução de áreas de risco, o 

fortalecimento da inclusão social e a contribuição para o controle do desenvolvimento urbano. 

Tais resultados dão conteúdo material ao interesse público da contratação. 

Do ponto de vista administrativo, a contratação pretende assegurar aplicação regular e 

eficiente dos recursos vinculados, rastreabilidade dos atos, coerência entre planejamento e 

execução, e regularidade dos procedimentos que antecedem e sucedem a obra. Esse resultado 

institucional também é essencial, dado que a proposta foi aprovada com repasse federal 

específico e com obrigações correlatas claramente assumidas pelo Município. 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

À vista dos elementos analisados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 

contratação da Meta 1 do empreendimento habitacional aprovado no âmbito do Programa 

Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50 é tecnicamente, operacionalmente, 

administrativamente e juridicamente viável. 

A viabilidade decorre da existência de necessidade pública claramente identificada, de 

proposta federal aprovada com recursos vinculados, de projeto e orçamento previamente 

elaborados, de definição objetiva do escopo contratual, de solução tecnicamente adequada de 

execução indireta, de base orçamentária suficientemente estruturada e de providências 

administrativas já adotadas pelo Município. A contratação deverá prosseguir com fundamento 

nos documentos técnicos oficiais do empreendimento, especialmente a ART nº 

MA20250960168, a SPA, o cronograma físico-financeiro oficial, a planilha orçamentária, a 

PLQ e os demais elementos válidos da proposta aprovada. 
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Superadas as etapas subsequentes da fase preparatória, o processo estará apto a 

prosseguir para a elaboração e aprovação do Termo de Referência, bem como para a futura 

instauração do procedimento licitatório destinado à contratação da empresa responsável pela 

execução da obra. 

Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade da contratação, com o encaminhamento 

do presente Estudo Técnico Preliminar para prosseguimento da fase preparatória e elaboração 

do Termo de Referência. 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ___/2026. 
PROC. ADM. Nº 027/2026-SEMINFRA 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO FRANCO-MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
E MOBILIDADE URBANA E A EMPRESA 
_______________________, NA FORMA ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, n.º 10, 
Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
_____________, por sua titular a Secretária de _________________________, brasileiro(a), 
____________, servidor(a) público(a) municipal, portador(a) da cédula de Identidade RG n.° 
_____________________, SSP-__, inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º _______________, 
residente e domiciliado(a) na _______________________, na cidade de _______/__, 
Ordenador(a) de Despesas através do Decreto Municipal nº. _____/202_ de __________ 
__________, doravante denominada como CONTRATANTE, e a empresa .............................., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na ..................................., em 
............................., neste ato representada por .................................. (nome e função no 
contratado), doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 027/2026-
SEMINFRA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Concorrência nº XXX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a 
execução das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares, 
correspondentes à Meta 1 do empreendimento habitacional aprovado no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, no Município de Porto Franco/MA, nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Quant. Preço 

1    

2    

3    
    

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da emissão 
da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato.  

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto. 

4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.6. Caso tenha sido formulada no Projeto Básico a exigência de subcontratação de 
microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 
2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser 
observadas as seguintes disposições específicas: 

4.6.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 
solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no 
§ 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

4.6.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até 
a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará 
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.6.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 
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4.6.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, combustível e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado; 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
elaboradas com base no SINAPI - 05/2025 - Maranhão.  

7.2. Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 
Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Além das obrigações previstas no ETP, anexo ao processo, que tratam das 
particularidades do objeto, elenca-se as seguintes obrigações: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
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8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021;; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.1.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto: 

a) “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta “habite-se”, emitida pela prefeitura; e 

e) Certidão Negativa de Débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.1.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

8.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, ETP e seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
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regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 
n° 5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
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9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-
lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, 
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 
A de preservação de material para usos futuros.  

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf


 
 

  9 

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 
de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
do contrato. 

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato. 

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 10.6, observada a legislação que rege a matéria.  

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério competente. 

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... 
(......) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 
de 11 de abril de 2022. 

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Porto Franco - MA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Porto Franco-MA, ___ de ____________ de _____. 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ________________________ 
_______________________ - Ordenador(a) de Despesas 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXX - Representante Legal 

CONTRATADA 
 




